
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000023-35.1990.815.0411
Origem : Comarca de Alhandra
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Alzifina Maria de Souza Ribeiro e outro
Advogado : Anderson Luiz da Silva Clemente e Adriano Henrique Targino
Apelado : Espólio de Edson Vasconcelos Lundgren
Advogado : Davi Tavares Viana e Ana Carolina de Alencar Pereira

PROCESSUAL  CIVIL. JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO.  INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR À  PUBLICAÇÃO  DA
INTIMAÇÃO  NO  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE
RATIFICAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE  POR  ANTECIPAÇÃO.
SEGUIMENTO NEGADO. 

O termo inicial  do prazo para a  interposição de recurso contra
sentença, quando não publicada em audiência, é a data em que a
intimação foi  veiculada no diário  da justiça,  caracterizando sua
intempestividade  quando  a  pretensão  recursal  é  protocolada
prematuramente  e  antes  da  publicação  da  intimação  no  órgão
oficial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Alzifina Maria de Souza
Ribeiro, Aliete Maria de Souza Ribeiro, Maria de Fátima Ribeiro de Siqueira e Roza
Valéria  de  Souza  Ribeiro  contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  Comarca  de
Alhandra nos autos da ação reivindicatória ajuizada por  Laercio de Souza Ribeiro, e
Alzira Gonçalves Ribeiro em face do Espólio de Edson Vasconcelos Lundgren.
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O comando judicial foi prolatado nos seguintes termos:

(…)

ISTO POSTO, atento ao que mais dos autos constam e princípios de direitos
aplicáveis  á  espécie,  com esteio  no  artigo  267,  inciso  V e  IV do Código de
Processo  Civil,  reconheço  o  fenômeno  da  coisa  julgada,  bem  como  a
impossibilidade jurídica de se manejar ação reivindicatória sem prova domínio
embasado  em  título  escorreitamente  registrado,  e  por  conseguinte,  JULGO
EXTINTO  O  PRESENTE  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
Condenando os autores ao pagamento da verba honorária que fixo em 20%
(dez) por cento sobre o valor da causa, atendo aos gizamentos do art. 20 do
CPC.

Alegam  as  apelantes,  na  qualidade  de  sucessoras  de  Alzira
Gonçalves Ribeiro, após aduzirem que se beneficiavam com a contagem do prazo em
dobro  prevista  no  art.  191,  do  CPC,  que  não  está  configurada  a  coisa  julgada,  ao
argumento de que a  causa de pedir  é  diversa da demanda em que foi  prolatada a
sentença utilizada pelo Juízo a quo para reconhecer o pressuposto processual negativo.

Pugnam pelo provimento do recurso para reformar a sentença e
julgar procedente o pedido veiculado na exordial, f. 310/315.

Argui o recorrido, preliminarmente, a configuração da deserção e
da intempestividade,  respectivamente,  sob alegação de que os autores/apelantes não
são beneficiários  da justiça  gratuita,  e  de  que o  termo final  para  a  interposição  do
recurso ocorreu no dia 03/08/2011, enquanto este só foi protocolizado em 19/08/2011.

No mérito, assevera que inexiste qualquer retoque a ser efetivado
na sentença, por estar materializada a coisa julgada, razão pela qual, na eventualidade
de rejeição das preliminares, pugna pelo desprovimento do apelo.

O  Ministério  Público  opina  pela  preclusão  do  pleito  relativo  à
gratuidade da justiça, e se pronuncia no sentido de que os apelantes sejam intimados
para comprovar o recolhimento do preparo recursal.

É o relatório.

DECIDO

Os apelante foram intimados da sentença por meio da nota de foro
publicada no Diário da Justiça do dia 19/07/2011 (terça-feira), f.  305, encerrando-se o
transcurso do lapso temporal para interposição do recurso no dia 18/08/2011 (quinta-
feira),  considerando  o  termo  inicial  no  dia  20/07/2011  (quarta-feira),  bem  como  a
contagem do prazo em dobro na forma do art. 191, do Código de Processo Civil
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Como  os  recorrentes  protocolaram  a  apelação  somente  no  dia
19/08/2011 (sexta-feira), f. 310, resta configurada a intempestividade recursal.

Em  face  do  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO, por
intempestivos, na forma do art. 557, caput, Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,  15 de agosto de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora
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